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Procurando sobreviver a modas ou a tendências de ciclos investigativos, o trabalho que

agora terminamos não deixa de constituir um esforço de actualização de uma problemática que

em tempos mais recentes preencheu as agendas de académicos e de outros especialistas

interessados nas dinâmicas organizacionais. Na nebulosa da cultura organizacional

encontramos uma infinidade de trabalhos, uns mais cintilantes do que outros, que nem sempre

se revelaram um recurso suficientemente orientador para quem, como nós, objectivava a partir

dali a continuidade de um percurso nesse firmamento. Desde logo, porque romper com

consensos estabelecidos e frequentemente realimentados por vários trabalhos de investigação,

poderia soar a diletantismo e consequentemente colocar o nosso trabalho sob a mira de fortes

críticas de sectores menos interessados na desocultação de algum senso comum organizacional.

O que verdadeiramente nos moveu, mesmo correndo este risco, foi constatar o surgimento

surpreendente da cultura organizacional no panorama da Teoria e da Ciência das Organizações

sem que por detrás dele conseguíssemos identificar o rasto teórico-disciplinar do seu trajecto.

A nossa convicção era de que este fenómeno organizacional, longe de se confinar tão somente

aos condicionalismos sociais e económicos que despontaram com maior intensidade nos países

do centro a partir da década de setenta, também lhe devia ter inerentes condições teórico-

científicas de natureza mais estrutural. Provavelmente assistimos, então, ao baptismo de um

fenómeno de natureza sociológico-organizacional, cuja genealogia só seria possível

(re)construir pela obtenção de sucessivas certidões analítico-interpretativas extraídas do

acervo histórico-cultural constitutivo da Teoria Organizacional.

Mais do que preocupações recenseadoras de correntes e de autores com vista à

elaboração de um quadro teórico-conceptual complexo, para subsequentemente se tentar

apreender a complexidade imaginada do fenómeno na empiria organizacional, a nossa principal

intenção foi sobretudo de índole epistemológica, enfatizando-se a lógica da (re)descoberta dos

factores originários da cultura organizacional e trazendo para o debate outras ideias e outras

propostas que anteriormente tiveram em consideração o simbólico e o cultural no centro da
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reflexão organizacional. A abordagem que efectuámos sob a égide do que designámos por

precursores, nomeadamente aos autores que enformaram as correntes mais racionalistas das

organizações, pôde relevar que mesmo nos modelos propostos por Taylor e Fayol se

subsumia um modelo cultural, assente numa relação isomórfica entre estrutura e acção, em que

se pressupunha a sobredeterminação da primeira esfera sobre a segunda. Fruto também ele do

espírito do tempo, a não autonomização da acção em relação à estrutura levou-nos à

identificação de um dilema teórico a que chamámos de ausente, cujos reflexos para a cultura

organizacional se puderam aduzir na constatação de que aquele modelo cultural quando

adoptado no quotidiano das organizações, conduzia ele próprio à emergência de tensões entre

a agência humana e a estrutura, exemplificado pela segmentação (cultural) entre os modos de

fazer e de ser e a consequente agudização dos antagonismos classistas entre o operariado e os

patrões.

Por sua vez, inscrito igualmente neste paradigma racionalista, Max Weber constitui no

entanto uma referência distinta daqueles dois autores, tanto no que respeita ao seu impacto no

âmbito mais vasto das ciências sociais e humanas como no campo da problemática da cultura

organizacional. A importância de Weber para o nosso trabalho não se compaginou apenas ao

modelo racional-burocrático, extendendo-se o nosso enfoque às suas propostas fundacionais

da sociologia da acção, isto é, ao contributo deste autor para a compreensão das lógicas de

apropriação subjectiva da acção. Com este autor tornou-se claro que as organizações são

construções culturais, não desligadas dos seus contextos sociais, políticos e ideológicos de

produção, e como tal, seria reducionista da nossa parte não proceder ao cruzamento da sua

sociologia compreensiva (e da inerente postura epistemológica e metodológica) com o seu

modelo ideal-típico da burocracia. Daqui decorreu a percepção da abrangência e da

complexidade de todo o fenómeno cultural, resultante do entrosamento das várias esferas da

vida social (política, religiosa, económica, ideológica), de assinalável relevância sociológica se

se considerar que tal constatação se reporta ao momento crucial de afirmação do processo

civilizacional da modernidade. A inevitabilidade da afirmação da burocracia como forma de

organização e de dominação (e de liderança), ancorados na hegemonia de uma racionalidade

formal-legal, não eliminou do pensamento weberiano a possibilidade de existência de

mecanismos de diferenciação social e cultural, assim como a coexistência de formas enraízadas

de sociabilidade distintas (ora mais comunitárias ora mais societárias). Mas o que de mais

importante retivemos de Weber para a nossa agenda investigativa foi a pertinência do seu



Conclusão 523

edifício teórico-conceptual na consolidação dos fundamentos de uma sociologia da cultura, ao

evidenciar-se que mesmo os modelos organizacionais mais rígidos são construções sociais e

culturais e não podendo, por isso, circunscrever-se aos limites e aos constrangimentos

exclusivamente estruturais. Situado num plano que hoje designamos de macro-analítico, torna-

se evidente na leitura das suas obras o empenho na compreensão das formas de regulação da

vida social, constituindo a organização mais uma instituição inserida nas lógicas da acção

colectiva, transformando-se, porém, num contexto social privilegiado de afirmação do ideal-

tipo da burocracia.

Se até aqui nos situámos em presença de um dilema ausente, onde procurámos deduzir

expressões e efeitos culturais naqueles modelos clássicos de organização, com o advento de

correntes de pensamento organizacional mais centradas na análise do comportamento humano

e nas dimensões da informalidade tornou-se também possível começar a reunir elementos mais

consistentes para o estudo teórico e empírico das dimensões culturais das organizações. E ao

inscrevermos as correntes humanistas da organização no quadro de um dilema ambivalente,

tentámos sinalizar o destaque conferido à agência humana sem que contudo se dissipasse o

espectro da estrutura e do seu modo de funcionamento racional, ou por outras palavras, a

vertente comportamentalista transformou-se num objecto de estudo sem que se

compreendesse os sentidos da acção humana nas relações e no constrangimento da estrutura.

Os estudos de Elton Mayo e seus continuadores não conseguiram dessacralizar a ideologia da

supra-estrutura racionalista, tendo-se as suas propostas resumido a meras operações de

cosmética organizativa ou funcional, onde as dinâmicas de grupo puderam ser inclusive

manipuladas para se reverterem num acréscimo de eficiência, eficácia e controlo

organizacionais. Mas este olhar à distância, temporal e teórico, não apouca as mais-valias que

estes estudos introduziram no campo científico das organizações, desde o conhecimento das

interacções grupais, das motivações, das necessidades, dos processos de integração e

socialização organizacional, entre outros, sem os quais não seriam possíveis desenvolvimentos

teóricos subsequentes e, por decorrência, a própria consolidação da problemática da cultura

organizacional.

A clarificação desta problemática avançou à medida que as distintas contribuições

teóricas e empíricas se foram acumulando e entrecruzando no seio da Teoria Organizacional,

para a qual a teoria do desenvolvimento organizacional, a teoria geral dos sistemas e a teoria da

contingência se revelaram decisivas, ao ajudarem a repensar as relações entre o formal e o
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informal e entre o dentro e o fora. A estrutura perdeu a sua aura de inquestionibilidade, vendo-

se confrontada com a interferência da acção, abrindo desta forma outras possibilidades

heurísticas para o entendimento dos processos dialécticos entre ambos, evitando-se tão

simplesmente a abordagem dos efeitos que a estrutura exercia sobre o comportamento

humano. Note-se que esta constatação apenas assumiu uma natureza seminal, até porque a

teoria da contingência não conseguiu ainda romper com o determinismo (algo circular) das suas

asserções. No entanto, esta teoria veio a eleger como ponto nodal a abertura da organização ao

meio, contribuindo assim para que se concebesse uma estrutura mais permeável às influências

externas, diversificando-se, consequentemente, as morfologias organizativas consoante as

especificidades dos ambientes que envolviam a organização. Por conseguinte, as dimensões

culturais das organizações ao tornarem-se reféns das alterações estruturais, como que

significando um estado de dependência da organização a ordens externas, abriram espaço para

que teoricamente se viesse a conceber a cultura organizacional como uma variável

independente ou externa. As organizações assim pensadas, sugeriram-nos que da tensão entre a

estrutura e a acção e entre o dentro e o fora se interpunha o dilema colateral, para dar conta

das relações de exterioridade que, dada a sua força constrangedora, pressupunham uma

diminuição da autonomia do campo organizacional.

E é justamente em ruptura com os legados mais estruturalistas da organização que se

passa à compreensão dos sentidos da acção organizacional, tendo doravante a atenção

investigativa centrado o seu olhar sobre os processos de construção e reconstrução das

dinâmicas organizacionais. As análises mais enformadas nas lógicas da integração, do

consenso, da mono-racionalidade, são agora confrontadas com um registo mais

problematizador e interpretativo, onde se buscam os significados dos actores organizacionais,

se desenvolve o interesse pelo conflito e pelas relações de poder, se explora a capacidade

estratégica e a racionalidade limitada dos membros da organização. Aceitando-se que este

conhecimento sobre o organizacional é uma construção social e tendo sugerido a existência de

um dilema interactivo para a análise dos pares analíticos propostos, vemos que tanto a

estrutura e a acção como o dentro e o fora se tornam intermutáveis no relacionamento, isto é, a

interacção dialéctica estabelecida entre eles passa a processar-se em ambos os sentidos, muito

embora tal não signifique conceber-se pesos equiparáveis de cada um deles no constrangimento

do quotidiano organizacional.



Conclusão 525

As opções tomadas ao longo dos dois primeiros capítulos, nomeadamente no que se

refere a autores, perspectivas e correntes, tornaram o nosso contributo numa espécie de

genealogia aberta, na medida em que se fizeram exclusões, se enfatizaram teorias, no fundo,

comportaram-se riscos. Mesmo conscientes das lacunas, foi possível dilucidar as fundações

teóricas das principais focalizações da cultura organizacional, quer num plano epistemológico

e ontológico, quer num plano mais ideológico e pragmático. Os dilemas ausente e ambivalente

permitiram-nos, assim, perceber tanto as limitações como as potencialidades heurísticas de

uma das focalizações mais popularizadas da cultura organizacional — a cultura como variável

dependente e interna, associada à manifestação integradora da cultura —; o dilema colateral

remeteu-nos para a compreensão dos fenómenos culturais nas organizações à luz da cultura

como variável independente e externa, tendo-lhe inerente manifestações integradoras e

diferenciadoras; por fim, o dilema interactivo, transportou-nos para as dimensões mais

fenomenológicas da acção organizacional, introduzindo na agenda investigativa a cultura como

metáfora e contemplando formas múltiplas de manifestação cultural (integradoras,

diferenciadoras e fragmentadoras).

A consecução de uma genealogia da cultura organizacional não contemplava

inicialmente a identificação de dilemas teóricos na análise da Teoria Organizacional, estando

nós mais vocacionados para a reconstituição, no espaço e no tempo, das filiações teórico-

conceptuais da problemática. O efeito perverso deste percurso hermenêutico acabou por se

traduzir numa mais-valia investigativa e auto-formativa, relançando a pesquisa para novos

horizontes e, concomitantemente, acentuando a convicção de que o estudo do simbólico e do

cultural nas organizações acaba por contribuir mais para o seu conhecimento do que

aparentemente se fazia supôr. A extracção dos dilemas inerentes ao processo de construção da

Teoria Organizacional resultou do esforço orientado para a descoberta do sentido da

problemática da cultura organizacional; por sua vez, a inflexão aduzida pela identificação

destes dilemas projectou a investigação para o sentido da descoberta das potencialidades da

própria problemática. Estamos em crer que a importância dos estudos sobre a cultura das

organizações pode situar-se ao nível da compreensão do campo de forças que regula a

dialéctica entre a estrutura e a acção, entendido como palco de conflitos, de relações de poder,

de confronto de estratégias, e simultaneamente como espaço de confluência de distintas

racionalidades, interesses, objectivos e valores. De facto, é pela capacidade de perceber as

dimensões axiológicas da acção e do modo como elas integram ou divergem dos contornos da
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estrutura, que se podem descodificar as diferentes camadas de sedimentos culturais

depositados historicamente na instituição.

Perante um tema tão abrangente e disputado por várias disciplinas, susceptível de

abordagem em vários tipos de organização, com um capital teórico e empírico muito

heterogéneo e prolixo, a procura do lugar e do estatuto científico-epistemológico das

organizações escolares constituiu, desde o início, um objectivo central do nosso trabalho. No

nosso trabalho de mestrado (Torres, 1997) tínhamos sugerido o estabelecimento de pontes

entre os estudos produzidos sobre as organizações escolares e sobre as organizações

empresariais, no intuito de cruzar matrizes interpretativas sobre o mesmo fenómeno

organizacional, sendo porém distintos os seus contextos de produção. No capítulo terceiro,

após desbravarmos uma floresta de dados, este nosso intento emergiu ainda com mais

expressividade, dado que se constatou que as organizações escolares, longe de andarem a

reboque das propostas teórico-conceptuais produzidas no mundo empresarial, tinham

assumido a vanguarda nas investigações (mais académicas) sobre o cultural e o simbólico tanto

no que concerne ao movimento integrador como no que respeita ao movimento crítico. Sendo

conveniente relembrarmos que as bases de dados consultadas são de origem anglo-saxónica, no

entanto, pôde-se destrinçar que o movimento integrador (teoricamente mais próximo do dilema

ambivalente e em menor grau do dilema colateral) se desenvolveu predominantemente nos

Estados Unidos da América, grandemente impulsionado pelas políticas educativas de cariz

neoliberal, cujos estudos tenderam a reflectir as preocupações com a eficácia, a excelência,

performatividade escolar, a integração escolar das diversas etnias, entre outros aspectos;

entretanto, na Europa, mais particularmente no Reino Unido, o desenvolvimento daquelas

políticas não invalidou que simultaneamente se investisse em estudos de pendor mais crítico

(situados mais no domínio do dilema interactivo do que nos dilemas ambivalente e colateral).

O acesso às agendas teóricas e metodológicas propiciado por esta démarche teórico-

empírica, pôs em evidência a centralidade das organizações escolares na problemática da

cultura organizacional, assim como pôde sinalizar a emergência de outras instituições com

valências educativas (os hospitais, as organizações judiciais, as organizações não lucrativas,

etc.), contribuindo desta maneira para a apreensão das tendências hegemónicas das

investigatições aos níveis das filiações teóricas e epistemológicas, da natureza dos registos

adoptados (académicos e/ou gestionários), dos autores e dos estudos mais referenciados na

comunidade científica, e o reflexo de tudo isto na pertinência heurística dos dilemas. Mas por
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entre a vastidão de fontes e de referências, de modelos de análise e de estratégias

metodológicas, de tipologias e de categorias analíticas, a complexidade da escola como

organização sobressaiu como um desafio à produção de modelos teóricos (e empíricos) não

conformados à reprodução de fórmulas investigativas alegadamente bem sucedidas noutros

contextos organizacionais.

A reflexão teórico-epistemológica desenvolvida nos capítulos primeiro e segundo

traduziu-se no esboço de uma matriz teórica que carenciava de categorias analíticas, tendo

estas surgido por inspiração do olhar panorâmico efectuado no decurso do capítulo terceiro.

No fundo, convergimos para o aprofundamento e consolidação de um modelo de análise

anteriormente desenvolvido, privilegiando agora o entendimento dos processos de construção

e reconstrução da cultura organizacional, ampliando o campo investigativo a uma visão mais

holística e alargada no tempo, pensado na possibilidade de recurso a variadas técnicas de

investigação empírica. Enfim, o investimento no estudo das regularidades culturais da escola,

só possível num tempo de longa duração, exigiu a demarcação do campo analítico aos eixos

teóricos que ao longo dos capítulos precedentes se revelaram mais pertinentes para a

exploração sociológica desta problemática: os pares estrutura-acção e fora-dentro. O regresso à

instituição escolar que foi objecto de investigação empírica para a operacionalização daquele

primeiro modelo de análise, enquadrou-se nessa estratégia de continuidade e de capitalização

dos conhecimentos anteriormente adquiridos.

O accionamento de uma metodologia predominantemente qualitativa, que suportou em

nossa opinião um genuíno estudo de caso, diferiu de um olhar essencialmente fotográfico (e

sincrónico) adoptado na nossa tese de mestrado e que configurou aquilo que então designámos

por um caso em estudo. Só desta forma se tornou possível abordar quase um século de vida de

uma escola e pôr em relevo as dinâmicas de interação entre a estrutura e a acção, muito

particularmente toda a actividade humana que foi cinzelando no quotidiano os significados

colectivos dessa instituição educativa, sob o espectro de uma estrutura genérica de regulação

heterónoma e por vezes permeável aos ímpetos concertados da acção. A reconstituição

histórica e sociológica do percurso de institucionalização da ESEQ procurou ter presente estes

imperativos de regulação externa, de um controlo político e ideológico mais ou menos intenso

consoante a conjuntura, mas sem nunca deixar de captar, dentro do possível, as cambiantes

locais e colectivas que permitiram a consolidação de uma escola para além do isomorfismo

formal-legal. A análise mais histórica e descritiva até ao 25 de Abril de 1974 e mais analítico-
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interpretativa nas décadas subsequentes, tendo visibilizado algumas especificidades culturais

desta organização escolar, desde logo permitiu sublinhar a importância da esfera da acção sobre

a imponência da estrutura, cujo exercício comparativo do funcionamento dos vários elencos

directivos (e de outros órgãos de gestão escolar) com o conhecimento já acumulado sobre a

implementação e vivência da gestão democrática representou um primeiro passo no

desvelamento da identidade e da cultura da escola.

Na decisão de estudar uma organização escolar ao longo de quase um século interferiu a

necessidade de identificar as regularidades e as especificidades que foram subsistindo no

tempo e que, de certo modo, puderam contribuir para o conhecimento das suas dinâmicas mais

contemporâneas. Pese embora o desequilíbrio analítico que o nosso trabalho evidencia em

determinadas conjunturas sócio-políticas e educacionais, em parte motivado pela ausência de

informações em arquivo e sobretudo por razões de índole metodológica, mesmo assim

pensamos ter sido possível isolar uma série de traços idiossincráticos da instituição educativa

estudada, cuja importância não deixou de se reflectir no modo como os diversos actores

escolares se posicionaram perante o sistema escolar e na forma como geriram o seu quotidiano

na escola. Tendo por base essencialmente os Anuários, os Relatórios dos Reitores e as actas

das reuniões do Conselho Escolar (1959-1974), conseguimos apreender algumas preocupações

frequentemente reiteradas, tais como as questões disciplinares, o rigor exigido no cumprimento

escrupuloso dos programas, as questões da avaliação e dos exames, etc. Não sendo certamente

um quadro característico apenas deste liceu, num período de grande controlo político-

administrativo, no entanto, sendo-nos permitido dar um salto no tempo, encontrámos já em

plena era da gestão democrática preocupações similares e de igual modo enfatizadas nos

relatos das actas das reuniões dos órgãos de gestão da escola. Recordamos, por exemplo, a

discussão sobre a exemplaridade dos castigos disciplinares, assim como se se deveria ou não

divulgar a toda a escola a pena aplicada; a não realização de determinadas actividades extra-

escolares ou de fim de período lectivo (como era tradição) e a consequente não autorização de

tolerância às aulas sob o pretexto de não prejudicar o cumprimento do programa; toda a

cruzada pela dignificação dos Conselhos de Turma para a avaliação e o rigor na atribuição dos

resultados escolares; a preocupação com a redacção dos exames, o seu formato e a sua imagem

na opinião pública (por exemplo, o eco na imprensa local de erros ortográficos surgidos

nalgumas provas de exame); a defesa da competência da escola na elaboração de algumas
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provas de exame, sempre que o poder central o permitia; o rigor no planeamento e na

constituição das equipas mobilizadas para a realização dos exames; entre outros aspectos.

Muito embora sejam aspectos vislumbráveis noutras organizações escolares, tal não

invalida a importância conferida pelos professores da escola a estas matérias ao longo do

espaço-tempo analisado, chegando-se mesmo a corrigir numa ou noutra ocasião modelos de

avaliação enviados pelo Ministério e, em situações em que se sentiu a ausência de orientações

precisas, recuperaram-se as práticas instituídas e a experiência escolar dos actores. Esta

continuidade organizativo-pedagógica foi, porventura, sustentada pela permanência na escola

de um considerável número de professores que experienciaram várias conjunturas político-

educativas, tendo este facto ajudado a cimentar um conjunto de regularidades culturais de

alguma imutabilidade no tempo. Inerentes a estas práticas configuraram-se duas lógicas de

acção normativa que tivémos oportunidade de designar por fidelidade radicalizada e por

infidelidade oficializada. Mesmo antes do 25 de Abril de 1974, e num quadro social de

imposição política de uma cultura escolar, foi possível identificar situações típicas de ambos

os casos, ou pelo menos situar neste período a génese de tais fenómenos.

Nesta analepse organizacional e cultural, importa recuperar desse período autocrático

as iniciativas conducentes ao reforço do sentido de pertença e de identidade, quase sempre

associados nos relatos e nos documentos ao "bom ambiente de escola", para o qual se aludiam

amiúde a ordem, a disciplina e a competência dos professores. Esta imagem de escola foi aliás

uma das marcas mais persistentes no tempo, desde a fundação do liceu até à actualidade. Basta

lembrarmos nos primórdios da instituição o esforço na sua creditação pública perante boatos

sobre a baixa qualificação dos professores; mais tarde, a posição corporativa do liceu ao

suspender o relacionamento com os pais, por estes terem posto em causa a competência

pedagógica e avaliativa de alguns professores; mais recentemente, a reacção do Conselho

Directivo a notícias saídas na imprensa local sobre acontecimentos e decisões internas da

escola; entre outros momentos da vida da organização escolar passíveis de elencar neste ponto.

Mas esse sentido de pertença não pode ser dissociado do relacionamento mantido com a

comunidade, cujo envolvimento nesta escola recobriu uma importância decisiva, desde a

implementação e oficialização do ensino liceal na localidade até à concretização do edifício

próprio, passando por vicissitudes de índole material e económica  e pela cedência das

instalações provisórias. Para além do clima de repressão e do carácter de obrigatoriedade

participativa em momentos simbólicos de exaltação dos valores do regime do Estado Novo,
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não deixa de merecer destaque a frequência com que se realizavam eventos de cariz recreativo e

cultural com impacto na comunidade e não alheados da participação das famílias e das

individualidades sociais, políticas e religiosas. Sendo certo que muitos destes eventos e

celebrações obedeciam a determinações superiores, extensíveis a instituições escolares da

mesma natureza, no entanto, estamos em crer que muitas das manifestações festivas de

iniciativa própria tiveram prolongamentos nas décadas subsequentes ao fim do regime,

denotando-se com bastante regularidade nos períodos de reforma e pós-reforma a recuperação

e a diversificação de actividades culturais e recreativas e momentos de expressivo simbolismo

organizacional. A não marcação de testes na última semana de cada período foi, aliás, uma

imposição feita aos professores ao longo dos últimos vinte e sete anos, para nesses tempos

lectivos decorrerem actividades extra-curriculares, dando seguimento a um hábito cultural

instituído e acerrimamente defendido em várias discussões onde o seu abandono chegou a ser

equacionado.

Se o período que antecede o 25 de Abril nos serviu mais para identificar os traços

culturais da escola e o seu processo de institucionalização, os períodos subsequentes

dispenderam da nossa parte uma outra atenção (do ponto de vista metodológico, teórico e

empírico), na tentativa de apreender que continuidades e que rupturas se poderiam deduzir

daquele primeiro olhar retrospectivo. Assim, foi com alguma curiosidade que incidimos sobre

o período revolucionário, na iminência de nos confrontramos com algumas descontinuidades

provocadas pelo clima de descompressão social e política, numa organização escolar que tinha

demonstrado uma propensão para a conformidade burocrático-legal e que, de certa forma,

encarnava a imagem ideal-típica da configuração liceal do regime. À imagem do panorama

nacional, o desarranjo na matriz organizativa do liceu é colmatado pela emergência de uma

"Junta" e de uma "Comissão Directiva" que vão ter a seu cargo a direcção e a gestão da escola

durante aproximadamente quinze meses, às quais se sucede um "Encarregado da Direcção"

democraticamente eleito em reunião geral de professores, até Janeiro de 1977. Mesmo num

cenário de crispação político-ideológica que também assolou esta instituição educativa, cedo se

começaram a denotar algumas tentativas para a normalização da vida escolar. Aliás, o impasse

vivido pela destituição do Reitor, que exigiu que a sua demissão se processasse de acordo com

os trâmites formais-legais, tendo-o conseguido, reflecte em nosso entender o desanuviamento

de alguns antagonismos e a procura por parte da escola de soluções estabilizadoras do

quotidiano lectivo. Pela leitura das actas da "Comissão Directiva" e das reuniões gerais dos
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professores, foi notória a satisfação pela escola conseguir retomar as principais actividades

lectivas e os exames, o controlo da disciplina, e inclusive a criação de um curso nocturno com o

apoio da autarquia. A regularização da vida educativa da escola decorreu, porém, num quadro

de intensa participação, com novos actores envolvidos nas esferas da gestão, com destaque

para a abertura à comunidade local, particularmente aos pais e encarregados de educação.

Contudo, o usufruto de condições para o desenvolvimento da autonomia decisória

tende a tornar-se cada vez mais meteórica, à medida que se vai assistindo à recomposição das

relações de poder e à reocupação dos novos espaços abertos pela reconfiguração da estrutura.

A torrente de iniciativas e o fervilhar de ideias para o desenvolvimento da escola nunca, como

nesta altura, foram tão intensas e participadas, só que em vez de provocarem fracturas

irreversíveis na ordem cultural estabelecida vieram reactualizá-la e reposicioná-la em novos

contextos de influência. A aprendizagem das regras democráticas e do seu potencial

emancipatório não foram suficientes neste contexto para afrontarem a tradição legalista e

normativista, tendo-nos levado, por conseguinte, a concluir que esta escola operou

precocemente a normalização educativa. As idas frequentes a Lisboa para se obter

esclarecimentos sobre as orientações a seguir, assim como para se dar conta das decisões

tomadas localmente, revelam uma espécie de quadro ansiótico derivado da ausência de

regulamentação precisa sobre as mais diversas situações pedagógicas, lectivas e organizativas.

Perante um cenário de eventual divergência em relação ao estipulado superiormente, não raras

vezes as decisões colectivas deram forma àquilo que designámos por infidelidade oficializada;

ou muito simplesmente, face à existência de orientações políticas não compagináveis com as

sensibilidades representativas da escola, passou a constituir uma reacção habitual dos órgãos o

envio de exposições ao Ministério.

A entrada em funcionamento do Conselho Directivo e do Conselho Pedagógico em

Janeiro de 1977, sem que tivéssemos detectado quaisquer resistências à sua implementação,

veio ao encontro do empenhamento da escola no sentido da aludida estabilidade, configurando

assim uma realidade organizativa que não parece ter sido tão linear noutros contextos escolares

(cf. Lima, 1992). Uma vez mais as características específicas desta organização escolar

parecem ter constituído uma alavanca impulsionadora na dinamização do processo da

normalização educativa, tendo-se neste período evidenciado a centralidade dos valores da

ordem, da disciplina e da normatividade. Com a emergência de um órgão colegial que conseguiu

congregar um grupo de antigos e distintos professores, e que constituiam em nosso entender a
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rectaguarda cultural da instituição, aquela centralidade axiológico-normativa passou a constituir

uma agenda condicionadora da acção e este contexto transformou-se simultaneamente num

bastião identitário e num locus de regulação do controlo pedagógico-educativo. Ao longo de

aproximadamente uma década as relações entre os dois principais órgãos de gestão revelaram

uma assimetria variável de poder: num primeiro momento, face à inexperiência no desempenho

das funções que lhes estavam legalmente acometidas, assistiu-se a alguma timidez e, por vezes,

submissão do Conselho Directivo ao Conselho Pedagógico e este, pelo seu lado, tendia a

devolver-lhe a legitimidade decisória, porque lhe tinha sido democraticamente confiada; num

segundo momento, o amadurecimento organizacional do modelo de gestão veio revelar algumas

tensões entre os órgãos, sendo notória a afirmação do Conselho Pedagógico como "contra-

poder" (Lima, 1992); na fase final deste período, assistiu-se à expansão da ideologia

burocrático-formal, conferindo ao Conselho Directivo um papel de maior relevo na execução

das orientações políticas para a acção e esvaziando pouco a pouco o Conselho Pedagógico do

seu potencial deliberativo.

À semelhança de outras escolas, também na ESEQ se verificou a desmobilização dos

professores no que respeita à constituição de listas candidatas ao Conselho Directivo, tendo

havido necessidade de recorrer ao processo de nomeação pela Administração Educativa. No

entanto, enquanto noutras organizações escolares tal fenómeno apenas se verificou no início da

década de oitenta, na escola estudada a precocidade do processo de normalização terá

provavelmente antecipado a crise de democraticidade do modelo de gestão democrática para

inícios do ano de 1979. O facto de a escola dispôr de um alargado grupo de professores

profissionalizados e pertencentes ao quadro da escola que de um modo geral nunca

demonstrou interesse para assumir o desempenho das tarefas de gestão e administração da

escola, veio enfatizar ainda mais as palavras de um interlocutor privilegiado (e ex-presidente

do Conselho Directivo neste período) quando referiu que uma determinada geração de

professores não estava habituada a trabalhar em equipa e se revia no modelo de gestão

unipessoal, corporizado na estrutura liceal. Sintomática desta postura revelada pelos

professores mais antigos da escola foi a recusa de alguns deles se manterem como delegados de

grupo, quando o acompanhamento pedagógico da profissionalização em exercício passou a

estar inerente às suas funções. Ou ainda, quando a tarefa de secretariar as reuniões do

Conselho Pedagógico constituiu um pomo de discórdia e de conflito, por a escolha recair
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democraticamente num dos professores mais antigos da escola (e ex-Reitor), já que a prática

instituída para estas tarefas incidia tradicionalmente nos professores mais novos.

A importância do estudo da escola no período da normalização contribuiu

substantivamente para o conhecimento das organizações educativas, na medida em que pôde

sublinhar o papel das dimensões mais simbólicas da instituição, tendo estas recoberto a função

de mediação local e comunitária face à pujança de uma arquitectura burocrático-formal que se

expandia no quotidiano das organizações escolares. Mesmo em momentos de intensa

normatização externa a escola soube processar uma síntese à cultura escolar difundida, tendo

para tal activa a sua matriz consuetidinária. E de entre esta pôde-se deduzir a necessidade dos

actores decidirem sobre assuntos não regulamentados ou em vias de regulamentação, quase

sempre tendo em vista a missão educativa da escola e a sua responsabilidade lectiva. Na

ausência de orientações claras ou extemporâneas em relação aos calendários planeados, decidia-

se por referência às experiências transactas, o que nos sugeriu estarmos em presença de uma

fidelidade por retroacção em relação à escola e aos actores, e perante uma eventual infidelidade

ao centro político.

Durante o período da reforma educativa (1985-1995) a ESEQ passou por uma

estabilidade dos órgãos de governação da escola, facto essencialmente devido à sucessão de

mandatos protagonizados pela mesma liderança directiva. Em grande medida influenciada pelo

incremento do controlo da Administração Educativa, sente-se em crescendo e com bastante

acuidade na escola a apologia do formalismo burocrático-legal, tendo a nossa investigação

empírica posto em evidência uma agilidade e uma sofisticação dos processos de gestão e de

execução, que redundaram num aparente decréscimo da influência da acção sobre a estrutura.

Simultaneamente causa e efeito, o culto pelo legalismo ajudou a cimentar o processo de

normalização educativa iniciado na década precedente, transformando os actores escolares

(sobretudo os professores) cada vez mais em agentes de uma cultura escolar centralmente

instituída e reduzindo os espaços colectivos de autonomia decisória. A tecnicização e o

endurecimento dos itinerários da acção organizacional contribuiu para que vislumbrássemos o

Conselho Pedagógico como uma espécie de órgão de extensão do Conselho Directivo, onde

doravante se processava cada vez mais a divulgação de um vasto conjunto de orientações e se

constituiam as agendas operacionalizadoras da acção. Sem se pretender menorizar a

importância deste órgão de gestão escolar, o certo é que deixamos de observar nos relatos das

actas momentos de reflexão e debate sobre os aspectos mais expressivos da política educativa.
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Fruto mais que provável de uma "normalidade" educativa, escorada nesta escola por uma

racionalidade burocrático-normativa e por uma liderança governativa de tipo apaziguador e

consensualista, a cedência dos assentos no Conselho Pedagógico a uma geração mais nova de

professores pode ser interpretada como uma procura por parte dos professores mais antigos

de novos espaços e contextos de influência sócio-profissional. Pode igualmente ter significado

confiança na capacidade directiva e gestionária dos eleitos; pode ter decorrido de uma mera

acomodação profissional; e pode inclusive ter revelado algum desencanto ou impotência face

ao poder externo da máquina burocrática do Estado.

Sem termos uma resposta cabal para o fenómeno que acabámos de aludir, inclinamo-

nos, contudo, mais para a primeira interpretação, até porque julgamos ter demonstrado nos

capítulos precedentes que a governação da escola se apoiou em grande parte numa relação de

cumplicidade com os professores mais antigos da escola, na preservação de alguns privilégios

culturalmente adquiridos, no fortalecimento de certas tradições e de rituais comemorativos, no

desenvolvimento das sociabilidades e do sentido de pertença, entre outros. Pensamos, pois,

que é a partir desta constatação que poderemos deduzir um contributo da nossa investigação

para o capital de conhecimentos no âmbito das ciências da educação, dado estarmos em

presença de um processo de gestão escolar como um acto político, onde o dever para com a

Instituição se cruza com o devir histórico-cultural da acção colectiva da escola. A fidelidade,

por vezes radicalizada (fidelidade radicalizada) ao programa educativo heterónomo, que vai

retirando margens de liberdade aos actores escolares, é contrabalançada por uma gestão escolar

apoiada numa matriz consuetudinária e assim sendo constitui também um acto cultural.

Mas o espírito do tempo trouxe de igual forma outros desafios à escola, o que

pressupôs uma alteração da postura dos órgãos de gestão, sobretudo em relação à comunidade

local. Denotou-se uma maior abertura ao meio e um concomitante dinamismo crescente da

Associação de Pais e Encarregados de Educação, que desde o ano lectivo de 1984/85 constituiu

uma presença regular nos Conselhos Pedagógicos. Porém, a este dinamismo acresce uma maior

interferência dos pais na coisa pedagógica, nomedamente na contestatação da avaliação e nas

classificações dos exames. Aliás, foi notória a preocupação da escola com estas matérias,

constituindo talvez o principal alvo das discussões e da produção de orientações locais

(formais e não formais) para a acção. Se a avaliação e a forma como decorriam as reuniões do

Conselho de Turma já eram motivo de aceso debate nos órgãos de gestão em períodos

anteriores, nomeadamente quanto à forma como eram dadas as notas e quanto à impreparação
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de muitos Directores de Turma, o zénite é atingido neste período, não só pela aludida pressão

dos pais, mas sobretudo por estar a decorrer uma reforma do sistema educativo onde as

questões avaliativas assumiram um papel de relevo. A propósito da reforma educativa em

curso, para além destas questões, o impacto registado na escola não parece ter ido além das

dificuldades sentidas na implementação dos novos planos curriculares, na fixação dos

"objectivos mínimos" para transição de ano e dos aspectos relacionados com as correlativas

tecnologias de projectos que estas alterações vieram introduzir. A observação na escola de

apenas um momento em que a Lei de Bases do Sistema Educativo constituiu motivo de debate,

e este apenas circunscrito a aspectos de natureza curricular e profissional, pode apoiar-nos na

dedução de que se denotou um arrefecimento do envolvimento político e reflexivo, localmente

contextualizado, em matérias mais expressivas do campo educativo.

Face aos desenvolvimentos observados, os fluxos relacionais da escola aumentaram e

diversificaram-se em várias direcções, não só para a comunidade como também para outras

instituições educativas e para esferas intermédias da Administração Educativa. A gestão

política destas interacções e a consequente articulação com as dimensões simbólicas da

instituição, transformou os órgãos de gestão em autênticos entrepostos culturais, onde o nível

e o número de transacções por si só revelou a complexidade do quotidiano de uma escola.

Por fim, o período pós-reformista (1995-2000) constituiu um momento de transição na

vida da escola, pela afirmação de novos protagonistas nos órgãos de gestão, pelas alterações

decorrentes da abertura e encerramento de uma Secção (1993-1996) para corresponder à

sobrelotação da escola e da rede escolar do concelho, pelo rejuvenescimento da população

docente e do pessoal auxiliar, e igualmente pelos dinamismos gerados na preparação e na

implementação do novo modelo de autonomia. Eleito em 1993, o novo elenco directivo veio

provocar alguns sobressaltos no quotidiano da escola, como consequência de um estilo de

gestão e de liderança alicerçados na defesa de valores e de princípios não totalmente

consonantes com a ordem cultural dominante. A assunção de valores como a eficiência, a

eficácia, o rigor, a qualidade, a excelência escolar e a competitividade, tornou-se desde então

mais explícita, não meramente no plano das intenções políticas desta equipa directiva mas de

igual modo consequente no plano da acção organizacional. Muito embora a ambiência cultural

desta instituição pudesse proporcionar a adopção de práticas de gestão consentâneas com esta

ideologia, tendo-se inclusive enfatizado alguns daqueles axiomas na década precedente, estes

novos protagonistas vieram distinguir-se dos anteriores pela submissão das lógicas de acção a
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esta racionalidade. Se no período anterior, como atrás dissémos, o aparato burocrático-formal

se entrecruzava com a aludida matriz consuetudinária, agora o investimento na eficácia dos

processos decisórios veio provocar algumas fracturas culturais, nomeadamente ao porem-se

em causa alguns privilégios adquiridos pelo estatuto de antiguidade. O rejuvenescimento do

corpo docente veio acentuar a segmentação cultural da escola, com implicações ao nível da

recomposição das relações de poder, facto este não despiciendo das opções políticas na

governação desta organização escolar. A intensa produção documental de orientações para a

acção pela equipa directiva/executiva, quer (re)formalizando o formal quer formalizando o não

formal, pôs também em evidência a apologia de valores como a justiça, a imparcialidade, a

transparência, a equidade e o rigor, representando para uns a igualdade de direitos e a

clarificação democrática da instituição, e para outros sinónimo de desumanização e

tecnicização da escola.

Foi num cenário de algumas descontinuidades culturais e de alguma segmentação sócio-

organizacional que a escola partiu para a tarefa de implementar o novo modelo de autonomia.

A agilidade e a rapidez na constituição dos órgãos e na consecução dos instrumentos

legalmente requeridos para a concretização deste novo figurino organizacional foi revelador das

elevadas expectativas nele depositado, sobretudo pela equipa directiva/executiva, não obstante

as resistências de alguns sectores da escola às estratégias seguidas na condução do processo,

concretamente as críticas ao reduzido envolvimento da comunidade na realização das

mudanças preconizadas. As expectativas criadas pelo novo diploma legal desencadearam o

entendimento de novas oportunidades legítimas para a escola se desenvolver na criação de

novos espaços de acção. A reivindicação de espaços de autonomia deduzidos da interpretação

das disposições normativas superiormente emanadas criou, por vezes, algumas situações de

potencial desentendimento com os níveis intermédios da Administração Educativa. A acrescer

a este estilo de gestão menos submisso à estrutura política, parece ter-se naturalizado o

fenómeno da infidelidade oficializada (e não oficializada), muito embora também tivessem

transparecido episódios catalogáveis no quadro de uma fidelidade radicalizada, nomeadamente

nos assuntos de natureza mais técnico-burocrática (por exemplo, na avaliação dos relatórios de

progresso dos professores). Foi denotando uma assinalável agilidade por parte do Conselho

Directivo/Executivo na conquista de espaços não formalizados que nos pareceu ter-se

registado um ligeiro avanço da acção sobre a estrutura. A exploração destes espaços de
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autonomia faz-se agora subordinada a lógicas de eficácia, sendo a rapidez e a destreza na sua

ocupação uma característica distintiva deste mandato.

A erosão sofrida por algumas dimensões culturais no início deste período parece ter

sido gradual e parcelarmente recomposta, sendo doravante enquadrada em novos contornos

simbólicos inerentes à nova filosofia de gestão. Destaca-se neste sentido, o investimento em

cerimónias e em iniciativas diversas de reforço da identidade de escola, as homenagens e os

louvores aos professores e aos funcionários aposentados, o relacionamento mais intenso com

o meio, o desenvolvimento de projectos de interesse sócio-educativo e de grande visibilidade

pública, entre outros esforços que visavam o fortalecimento do sentido de pertença. Não

acompanhando a vida da escola com a regularidade desejada desde o fim da pesquisa empírica,

estamos em crer que a manutenção dos mesmos protagonistas no Conselho Executivo deu

continuidade às políticas de fomento de uma cultura de exigência, responsabilidade e rigor,

assumindo as dimensões simbólicas um papel crucial para a sua consecução. Em suma, as

clivagens sentidas na escola neste período tiveram porventura mais a ver com o enfrentamento

do establishment e dos seus privilégios culturais, do que propriamente com uma discordância

em relação à natureza e ao estilo de gestão e de liderança do elenco directivo. Aliás, à medida

que se redefiniam as relações de poder e as lógicas de acção no seio da instituição, pudémos

vislumbrar que o Conselho Directivo/Executivo se assumia como agente transformador da

cultura organizacional e progressivamente se repercutia dos efeitos gerados por esses

processos de transformação.

Interessados desde o início em apreender os factores intervenientes nos processos de

construção e reconstrução da cultura na ESEQ, o recurso à identificação de configurações

culturais tipo para os vários períodos considerados constituiu um desafio à solidez do nosso

modelo teórico, à capacidade de compreender e interpretar as dinâmicas sociais e

organizacionais da escola, e à descodificação da tessitura de significados simbólicos dos

actores. A escola foi revelando algumas mutações de índole matricial, sobretudo quando

conjunturalmente ocorreram alterações ao nível da política educativa com implicações ao nível

das orientações estruturais. Sem nunca pôr em causa a omnipresença da estrutura, as

recomposições ao nível da escola resultaram, na maior parte das vezes, da existência de

compassos de tempo onde as orientações para acção momentaneamente se retraíram, mas

também por se denotar alguma flexibilização e abertura do espaço-tempo escolar a outros



Conclusão 538

actores até aí periféricos. O compasso de tempo que metaforicamente constituiu o período

revolucionário, permitiu, por exemplo, detectar um incremento das relações com a comunidade

que jamais voltou a ocorrer com tanta intensidade, assim como para alguns actores tal período

significou uma espécie de esquizofrenia organizacional, pois, habituados que estavam a um

quadro coerente de orientações, viram-se de repente sem esse suporte regulador da acção. A

procura por parte dos professores de normas reguladoras de acção constituiu aliás um traço

singular desta organização (aquilo que nós apelidámos de culto pelo legalismo), que neste

período em particular se traduziu na existência de situações de infidelidade oficializada.

Igualmente no período de normalização, sempre que a acção quotidiana da escola se

confrontava com a ausência de regulamentação, os actores tendiam muitas vezes a agir por

retroacção, isto é, orientavam os modos de ser e de fazer de acordo com as práticas cultural e

normativamente estabelecidas. Para além de uma conformação formal-legal transversal aos

vários períodos analisados, ressaltou também nos capítulos empíricos a importância da

convivialidade e da sociabilidade organizacionais, que passaram a constituir contextos-refúgio

dos guardiões do património cultural, espaços de informalidade e de socialização normativa, à

medida que o controlo burocrático se ía acentuando e concomitantemente se íam reduzindo os

espaços colectivos de debate e reflexão.

A sobreposição das várias configurações culturais tipo que construímos para cada um

dos períodos dar-nos-ia uma imagem dinâmica da metamorfose desta organização escolar, algo

parecido ao estereograma cultural da escola (cf. figuras C1 a C5 nesta conclusão). E não só os

dinamismos inerentes à tensão da estrutura e da acção, mas de igual modo entre o dentro e o

fora. Estes últimos tendem a conquistar um espaço crescente na sucessão das representações

gráficas, sobretudo pelo aumento crescente do fora comunitário, não só vislumbrado na

participação institucional dos pais e encarregados de educação, mas cada vez mais pelo

alargamento da participação a outros sectores da propalada comunidade educativa (autarquia,

empresas, outras escolas, hospital, comunicação social, etc.). A observação diacrónica das

configurações culturais tipo oferece-nos o movimento de deslocação de algumas dimensões

estruturantes da organização escolar, demonstrando esta alguma maleabilidade consoante a

pressão que a estrutura exerceu sobre as demais, assim como a acção tendeu a reagir e a

interagir salvaguardando os seus espaços de identidade organizacional. Notando-se uma

correlação entre o avanço da estrutura e o decréscimo da acção (por exemplo, os períodos da

normalização e da reforma educativa) e não tão intensamente para a situação inversa (por
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exemplo, o período revolucionário e o pós-reformista), contudo, convém destacar que não

estamos em presença de uma associação linear, atendendo ao espaço crescente que o fora

comunitário foi granjeando sobretudo a partir da reforma educativa, em grande medida

enquadrado e condicionado pela estrutura.

Ultrapassando as questões da ausência de um estricto rigor que as figuras C1 a C5 não

comportam, o esboço destas configurações culturais tipo permite-nos, entretanto, efectuar um

olhar transversal sobre as continuidades e/ou rupturas da vida desta instituição escolar: desde

o período da normalização educativa a ESEQ parece ter entrado num ciclo de estabilidade

cultural e organizativa, detectando-se nas três respectivas figuras apenas alguns ajustamentos

estruturais, em certo sentido imputados às reconfigurações conjunturais da política da

educação. Na impossibilidade de concretizar o estereograma cultural da escola, pelo menos do

ponto de vista gráfico, vale a pena introduzir textualmente a tridimensionalidade em falta nas

figuras abaixo apresentadas. Comparando os extremos, um olhar mais desatento poderia

concluir pela similitude das duas configurações culturais. Ora, volvidos quase trinta anos após

a implantação de um Estado de Direito Democrático e apesar das imperfeições e das lacunas

na direcção e gestão das escolas, as diferenças são mais que evidentes. Àquelas figuras bastar-

lhes-ia introduzir a aludida terceira dimensão para notarmos, certamente, uma maior expressão

comunitária, uma maior liberdade participativa, a eleição democrática dos professores e dos

outros membros da escola, uma menor rigidez da estrutura, um clima de liberdade, entre outros

aspectos igualmente diferenciadores. Mas este estudo sobre a longa duração da instituição

pôde também evidenciar que ainda subsistem reminiscências de uma estrutura liceal que, em

muitos domínios do quotidiano, revela de forma latente o espectro de uma longa e eficaz

socialização normativa.

Com o decurso do nosso trabalho, procuramos associar a noção de cultura escolar às

disposições normativas institucionalizadas a partir do centro político, com uma natureza

perene porque também ela enraízada nas próprias especificidades da cultura portuguesa. A

cultura escolar recobriria assim os espaços-tempo de escolarização, os valores e as ideologias

políticas que a instituiram, as representações sociais de educação, de aluno e de professor, as

relações hierárquicas e de poder no sistema educativo, assim como as orientações para a acção

que em determinada conjuntura a operacionalizariam. Os modelos de organização que foram

reproduzidos nas periferias escolares em determinadas conjunturas político-ideológicas seriam,

então, decorrências daquela cultura escolar, configurando em nosso entender um outro
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fenómeno sociológico-organizacional que passámos a denominar de cultura organizacional

escolar. O modelo da gestão democrática (assim como os modelos que surgiram após a Lei de

Bases do Sistema Educativo) foi formalmente consagrado, regulamentado e implementado

localmente, de acordo com a matriz axiológica e normativa da cultura escolar, sendo possível

nas mais diversas escolas do país encontrar um certo isomorfismo organizativo (Conselho

Directivo, Conselho Pedagógico, Conselho Administrativo e outros órgãos de gestão

intermédia), funcionando dentro dos padrões superiormente estabelecidos. Mas esta proposta

de cultura organizacional escolar permitiu alguns arranjos organizativos conforme as

possibilidades concedidas pela lei, desde a escolha de áreas curriculares, às opções

disciplinares, ao funcionamento dos órgãos de gestão intermédia, aos núcleos de formação,

entre outros, o que por si só contribuiu para instituir diferenças na morfologia tipo. E assim,

este modo de organizar a escola seria cultural porque expressaria a nível local as

especificidades e as tradições centralistas do Estado português, a "funcionarização" secular da

actividade docente, a conformidade burocrática dos procedimentos lectivos, a

compartimentação dos saberes em disciplinas, a hegemonia do saber científico sobre os outros

tipos de saberes, entre outros aspectos amplamente estudados e que têm caracterizado a forma

escolar da educação. Acrescente-se ainda a dimensão comunitária ao cultural, pois apesar do

controlo externo das escolas, estas souberam conquistar alguns espaços de manobra,

consentidos ou não, onde as lógicas colectivas da acção e a natureza dos lugares conseguiram

conferir sentido aos projectos educativos e de escola.

O trajecto investigativo percorrido na ESEQ foi pródigo na elucidação das nuances

entre aquelas duas noções, ora pautadas por uma maior proximidade ora tendendo para um

relativo afastamento, consoante as conjunturas políticas e os dinamismos dos actores

localmente situados. Se esta constatação do foro sociológico apoiava as nossas premissas

fundamentadas em sede do quadro teórico, entretanto, à medida que a análise empírica se foi

desenrolando foi emergindo uma outra noção adjacente à de cultura organizacional escolar, na

maior parte das vezes sobreposta, e só se revelando quando o olhar do investigador se

debruçava sobre os rastos sedimentares deixados pela tensão produzida, no tempo, entre a

estrutura e acção. Como dar conta dos fenómenos organizacionalmente instituídos, tais como

as práticas escolares tradicionalmente ancoradas, os valores e crenças enraízados nas lógicas de

acção educativa, as manifestações identitárias com reflexo no funcionamento quotidiano da

escola, sobretudo quando estes fenómenos se interpõem entre o actor e o sistema?



Conclusão 541

Este aperfeiçoamento conceptual que designámos de cultura organizacional de escola,

não negando a validade heurística da noção de cultura organizacional escolar — até porque

esta propicia formas distintas de apropriação normativa e cultural do modelo padrão

centralmente definido —, vem acrescentar a importância das dimensões da informalidade e da

não formalidade na gestão do quotidiano escolar, cuja naturalização se foi erigindo

historicamente num modelo significativo da acção. Neste sentido, admitimos que o que agora

apelidamos de cultura organizacional de escola tenha tido na origem distintas combinações

possibilitadas pela cultura escolar, tendo a sua evolução incorporado no longo prazo os

sedimentos culturais que se foram acumulando da interacção dialéctica entre a estrutura e a

acção e entre o dentro e o fora.

As palavras finais deste trabalho pretendem pôr em destaque a importância da adopção

de uma "perspectiva contextualizada" (Clegg, 1998) no estudo da escola, pela qual se

enveredou nesta dissertação para analisar o campo sociológico de confluência entre a estrutura

e a agência humana. O olhar retrospectivo sobre uma instituição escolar centenária teve o

condão de agarrar alguns fragmentos significativos que permitiram elucidar os processos de

construção e reconstrução cultural. Propusémos a ideia de sedimentos culturais para dar conta

de um património cultural e simbólico historicamente depositado na memória colectiva da

instituição e que resultou do labor antropológico de apropriação das várias possiblidades da

estrutura, nos vários espaços-tempo educativos da escola. Compreendeu-se que mesmo em

quadros de elevado constrangimento estrutural a organização escolar conseguia gerar novas

camadas sedimentares e realimentar o seu património cultural comum. A imagem de escola

como entreposto cultural serviu simultaneamente para complementar e pôr à prova esta

proposta de análise, na medida em que estas organizações se tendem a caracterizar por

elevados fluxos de informação e de conhecimento, de objectivos e finalidades diferenciados, de

orientações e de regras de diversa índole, de racionalidades e de interesses diversos, de actores

sociais com distintos papéis e funções, de interferências múltiplas (políticas, comunitárias,

etc). Mas mais importante é notar o tempo relativamente longo proporcionado pela

convivência e pela interacção dos actores no contexto escolar, com as implicações que estes

processos acarretam na socialização e na construção e reconstrução de redes de significados

individuais e colectivos, assim como na aprendizagem dos artefactos simbólicos que

sedimentam a identidade organizacional.
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O funcionamento de uma organização escolar pode assim ser dilucidado pela

identificação das suas dimensões simbólico-culturais, nomeadamente pela sinalização das

continuidades e das rupturas que as diversas conjunturas sociais, políticas, ideológicas e

organizacionais tendem a produzir no quotidiano da escola. A compreensão das reformas

educativas e das mudanças organizacionais não pode apenas privilegiar as determinações

estruturais da agenda política, pois, como pudémos comprovar, os diversos contextos

escolares tendem a operar uma síntese interpretativa mediada pelos condicionalismos sociais e

políticos de recepção e pela sua matriz consuetudinária. Ao procurarmos dar conta da

evolução da escola ao longo de cem anos, julgámos ter sublinhado valores duradouramente

enraízados na memória institucional, tendo estes inclusive resistido à vertigem do tempo, às

conjunturas políticas, às disposições subjectivas dos actores e às pressões exercidas a partir

do exterior. Sem cair em análises de tipo essencialista ou totalizante, convém lembrar que a

instituição demonstrou capacidades de autoregeneração cultural, certamente escudada numa

cultura escolar estruturalmente consolidada, mas de forma significativa impulsionada por

factores endógenos e organizacionalmente contextualizados.

Numa altura em que o advento de políticas neoliberais e neoconservadoras tende a

instalar-se nas mais diversas esferas da vida social, o estudo de uma instituição escolar

centrado no seu património simbólico e cultural pode constituir um desafio à interpretação da

democracia como valor humano fundamental. Muito embora a democratização da escola

portuguesa tenha deixado marcas indeléveis no seu quotidiano, contudo, a naturalização dessas

conquistas, o alheamento participativo dos actores e o ensimesmamento político dos órgãos de

governação da escola, tendem a conferir à organização escolar um estatuto crítico no

aprofundamento dos valores democráticos. O nosso estudo revelou o peso dos sedimentos

culturais na dinâmica quotidiana da escola, em grande medida geradores de algum imobilismo

cultural e que em determinadas conjunturas (período revolucionário) contribuiu para o refrear

das agendas emancipatórias dos actores e da consequente exploração das possibilidades

democráticas da agência humana. Mas como acima afirmámos, tendo a escola capacidades

autoregenadoras e acreditando que qualquer processo de democratização política não pode

dispensar a mobilização local dos actores, nem tão pouco as esferas estruturantes da vida

social, a organização escolar terá que cinzelar de forma mais vincada no seu património

simbólico e cultural os traços igualmente culturais da Democracia como desenvolvimento

humano e educativo.
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Figuras C1- C5: Configurações culturais tipo na ESEQ (1904-2000)
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